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1. EMENTA  

Aspectos históricos e conceituais do Direito. A formação dos direitos fundamentais no contexto 
mundial e brasileiro. A organização jurídica brasileira e a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Legislação referente aos sujeitos de direitos e aos direitos sociais no cenário 
contemporâneo. 

 

2. OBJETIVOS 

GERAL  

Promover o estudo e a compreensão de princípios e normas da organização jurídica brasileira 
relacionados aos direitos fundamentais que constituem objeto de defesa do projeto ético-político 
do Serviço Social. 

ESPECIFICOS 

 Possibilitar a compreensão do Direito como processo de adaptação social e de sua 
relação com a vida em sociedade; 

 Promover o estudo da Lei Maior do ordenamento jurídico brasileiro, com ênfase nos 
direitos fundamentais; 

 Conhecer a legislação social referente aos sujeitos de direitos e aos direitos sociais no 
cenário contemporâneo. 

 

3. CONTEÚDOS 

UNIDADE I – Noções gerais de Direito: aspectos históricos e conceituais 

 Origem e principais conceitos relacionados ao Direito; 

 O Direito na Idade Moderna: A Declaração dos Direitos do Homem e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos; 

 A evolução dos direitos fundamentais na história constitucional brasileira. 



 

UNIDADE II – Direito Constitucional e a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 

 Conceito de Constituição; 

 Classificação e aplicabilidade das normas constitucionais; 

 Fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil; 

 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos 
sociais e direitos políticos; 

 Organização político-administrativa do Estado; 

 Princípios da Administração Pública; 

 Organização dos Poderes; 

 Processo legislativo e espécies normativas; 

 Ordem social: seguridade social, educação, cultura, desporto, ciência e tecnologia, 
comunicação social, meio ambiente, família, criança, adolescente, idoso, índios. 

 

UNIDADE III – Legislação social, sujeitos de direitos e direitos sociais no cenário 
contemporâneo 

 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA ; 

 Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE; 

 Estatuto do Idoso; 

 Estatuto da Igualdade Racial; 

 Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

 Lei Maria da Penha; 

 Lei de Execução Penal – LEP. 

 Código de Ética do Assistente Social e Lei que regulamenta a profissão de Serviço 
Social 

 

4. PROCEDIMENTOS  

 

 

5. AVALIAÇÃO 
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